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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: RAMIFICAÇÕES, INTEPRETAÇÕES E AMBIGUIDADES 4, coletânea 
de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse quarto volume, seis grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em ativismo judicial e combate à 
corrupção; estudos em políticas públicas e mitigação das desigualdades; estudos sobre 
direito e reflexos na pandemia; estudos em direito do trabalho; estudos sobre tecnologia e 
impactos na sociedade; e outras temáticas.

Estudos em ativismo judicial e combate à corrupção traz análises sobre ativismo 
judicial, cassação de mandato de deputado federal, instituições democráticas, corrupção 
e compliance.

Em estudos em políticas públicas e mitigação das desigualdades são verificadas 
contribuições que versam sobre migração síria, orçamento público, mulher negra e direito à 
educação, combate ao preconceito racial, urbanização de favelas e programa bolsa-família.

Estudos sobre direito e reflexos na pandemia aborda questões como novas 
tecnologias, práticas democráticas, online dispute resolution e direito da gestante em 
trabalho de parto.

No quarto momento, estudos em direito do trabalho, temos leituras sobre proteção 
do trabalhador, mediação e arbitragem, dimensão recíproca da informação e trabalho 
doméstico.

Estudos sobre tecnologia e impactos na sociedade aponta discussões sobre 
mapeamento tecnológico, nanotecnologia e proteção a dados pessoais

Por fim, em outras temáticas, há abordagens que tratam de temas como 
jusnaturalismo, derrelição do sujeito humano, literatura e capitalismo.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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GT II – Direitos Fundamentais de segunda dimensão: 
Direitos Sociais, Econômicos e Culturais

RESUMO: O direito à saúde é um direito 
fundamental presente na Segunda Dimensão 
dos Direitos Fundamentais, posto que está 
inserido nos direitos sociais. O artigo aborda 
as contradições geradas no âmbito dos Direitos 
Humanos e dos direitos fundamentais da 
gestante, no que tange ao direito a acompanhante, 
conforme previsto pela Lei Federal nº. 11.108, de 

07 de abril de 2005, frente às restrições impostas 
pelas organizações nacionais e internacionais 
em função da COVID-19. Os Direitos Humanos 
das mulheres precisam ser respeitados, dado 
que o direito a presença de acompanhante não 
é derrogável, e faz parte do bem estar físico e 
psíquico da parturiente e do nascituro, mas a 
pandemia exige que as restrições sanitárias 
sejam cumpridas para a manutenção da 
vida. Em que medida tais restrições podem 
representar violações desse direito fundamental? 
O objetivo do artigo, de um ponto de vista 
jurídico, é propor a compatibilização entre os 
antagonismos, procurando garantir os direitos 
da gestante com a manutenção da segurança 
prevista pelas Organizações de saúde nacionais 
e internacionais. Para tanto, apresenta uma 
pesquisa teórica, apoiada em método dedutivo e 
abordagem qualitativa, para expor as implicações 
da pandemia na saúde da mulher nessa 
condição, perpassando os debates sobre o parto 
humanizado no Brasil. A contribuição do debate 
gira em torno do direito fundamental à saúde da 
parturiente em tempos de pandemia.
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Humanos; Direitos 
Fundamentais; Direito da Gestante; Lei do 
Acompanhante; COVID-19.

ABSTRACT: The right to health is a fundamental 
right, present in the Second Dimension of 
Fundamental Rights, since it is part of social 
rights. The article addresses the contradictions 
generated in the context of human rights and 
the fundamental rights of pregnant women, with 
regard to the right to accompany, as provided for 
by Federal Law nº. 11.108, of April 7, 2005, in the 
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face of restrictions imposed by national and international organizations in accordanlight of 
COVID-19. Women’s human rights need to be respected, since the right to be accompanied 
is not derogable, and is part of the physical and psychic well-being of the parturient and the 
unborn child, but the pandemic requires that sanitary restrictions be fulfilled for the maintenance 
of life. To what extent can such restrictions represent violations of this fundamental right? The 
objective of the article, from a legal point of view, is to propose the compatibilization between 
antagonisms, seeking to guarantee the rights of pregnant women with the maintenance of 
safety provided for by national and international health organizations. To this end, it presents 
a theoretical research, supported by a deductive method and qualitative approach, to expose 
the implications of the pandemic in women’s health in this condition, going through the 
debates about humanized childbirth in Brazil. The contribution of the debate revolves around 
the fundamental right to health of the parturient in times of pandemic.
KEYWORDS: Human Rights; Fundamental rights; Pregnant Woman’s Right; Companion’s 
Law; COVID-19.

1 | 	INTRODUÇÃO
O direito à saúde está positivado no art. 6º da Constituição Federal de 1988, em sede 

de direitos sociais. Assim, se estabelece como direitos sociais fundamentais a educação, a 
saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância. Em seu art. 196, a Constituição Federal reconhece a saúde como direito de todos 
e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS), por sua vez, define a saúde como um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social e não meramente como a ausência 
de doença. Feitas estas considerações, é elementar que a proteção a maternidade esteja 
imbuída nas discussões dos direitos relativos à saúde. 

O problema em questão abarca a saúde da mulher no parto e pós-parto em relação 
aos cuidados e direitos respaldados legalmente, como o direito a acompanhante, para a 
manutenção da saúde física e mental, bem como para os cuidados básicos. Cabe salientar 
que, após o parto, a mulher entra em um momento de regressão para o período pré-
gravídico, o puerpério, fase de significativas modificações tanto físicas quanto emocionais, 
que não tem um tempo determinado para terminar.  Para fins didáticos, é uma fase que se 
inicia logo após o parto e vai até o 10º dia pós-parto; tardio, com início no dia 11º ao 42º dia 
pós-parto; e remoto com início 43º dia até um ano pós-parto (BRASIL, 2016). Diante desse 
quadro, a saúde da mulher exige cuidados.

Contudo, o mundo está vivendo um momento de emergência de saúde pública, 
decorrente da pandemia de COVID-19 e, desde o início do surto, houve uma grande 
preocupação diante de sua rápida propagação e impactos no sistema de saúde. Nesse 
contexto, a Organização Mundial da Saúde, o Ministério da Saúde do Brasil, e outras 
organizações nacionais e internacionais, têm sugerido a aplicação de planos de contingência 
semelhantes aos da gripe influenza e suas ferramentas, devido às semelhanças clínicas e 
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epidemiológicas entre esses vírus respiratórios. 
Dentre os planos de contingência, considerando a gravidade da COVID-19, medidas 

de contenção foram impostas como, por exemplo, o distanciamento social, a restrição de 
circulação pública, a quarentena, o lockdown, o uso obrigatório de máscara, dentre outras, 
em diferentes momentos. Tais restrições causaram muitas situações que exigem uma 
análise das contradições e do descumprimento da legalidade, como é o caso em estudo. 

De acordo com a Lei Federal nº. 11.108, de 07 de abril de 2005, toda gestante tem 
direito a acompanhante, mas, desde a eclosão da pandemia, várias maternidades têm 
proibido a presença de acompanhante ou utilizado medidas extremamente restritivas que 
podem representar violações desse direito fundamental das mulheres. 

A primeira seção do artigo abordou alguns aspectos históricos do parto humanizado 
e as resistências a ele, para expor o contexto da instituição da Lei do Acompanhante. Na 
segunda seção, o debate girou em torno dos problemas do descumprimento da legislação 
por equipes médicas e do desconhecimento e desinformação das mulheres sobre a Lei do 
Acompanhante, como fatores que prejudicam a efetivação desse direito fundamental para 
a consecução do parto humanizado. 

Para adentrar a seara da legalidade, a terceira seção abordou as contradições 
evidenciadas pelo antagonismo entre a lei do acompanhante e as restrições impostas 
para evitar a disseminação da COVID-19, como forma de mostrar os impactos no direito 
das mulheres, a atuação do legislativo frente as queixas de violação desse direito e as 
implicações, de um ponto de vista jurídico, da compatibilização do antagonismo.

A compatibilização, ainda que mínima, entre a obediência às restrições, a salvaguarda 
da saúde coletiva, considerando os argumentos acerca das medidas de restrição e 
isolamento social, e os princípios da saúde individual, preconizados pela humanização do 
parto e manutenção dos direitos das mulheres, requer uma adequação do acompanhante 
aos protocolos de segurança para que se efetive esse direito fundamental e inviolável, 
devendo as maternidades e hospitais, públicos e privados, oferecerem as condições para 
a efetivação do direito, sem descuidar dos protocolos que impõem medidas restritivas e 
sanitárias para impedir o avanço da doença. Evidentemente, essa compatibilização não 
elimina as contradições, mas contribui para o debate acerca dessa temática em tempos de 
pandemia e esclarecer a situação, de um ponto de vista jurídico.

2 | 	OS MOVIMENTOS PELA HUMANIZAÇÃO DO PARTO NO BRASIL
A presente seção, que trata do parto humanizado no Brasil, tem por objetivo 

contextualizar aspectos relevantes da Lei n°. 11.108/2005, impulsionados por experiências 
em vários Estados, desde os anos de 1970, quando surgiram profissionais de saúde 
dissidentes, inspirados por práticas tradicionais de parteiras e índios, como por exemplo, 
Galba de Araújo, no Ceará, e Moisés Paciornick, no Paraná, do Hospital Pio X, em Goiás, 



 
Direito: Ramificações, Interpretações e Ambiguidades 4 Capítulo 13 157

além do movimento feminista (como o Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde), a 
Associação Comunitária Monte Azul, em São Paulo, os grupos Curumim e Cais do Parto, 
em Pernambuco e de diferentes grupos de terapias alternativas, com foco na assistência 
humanizada da gravidez ao parto e pós-parto (DINIZ, 2005, p. 631). São grupos e pessoas 
que trouxeram experiências e lutas em prol do parto humanizado e que influenciaram na 
constituição da lei. 

De acordo com Diniz (2005), além das experiências dos grupos mencionados, a 
Rede pela Humanização do Parto e do Nascimento, fundada em 1993, denunciou algumas 
circunstâncias de violência e constrangimento nas assistências e condições pouco 
humanas a que as mulheres e as crianças eram submetidas neste momento delicado. 
Condições como imposição de rotinas, a posição do parto e interferências obstétricas 
desnecessárias que rompiam com a naturalidade dos mecanismos fisiológicos, gerando 
uma patológica intervenção médica, uma experiência de terror, de impotência, de alienação 
e de dor. Assim, a cesárea acabou sendo apontada como a melhor forma de dar à luz, sem 
medo, risco e dor.

Contudo, hoje, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)1, em consonância 
com a Organização Mundial da Saúde (OMS), adverte: 

O parto é um processo fisiológico e natural que pode ser vivenciado sem 
complicações pela maioria das mulheres e bebês. Contudo, estudos mostram 
que uma proporção substancial de mulheres grávidas saudáveis sofre pelo 
menos uma intervenção clínica durante o parto e o nascimento. Elas também 
são frequentemente submetidas a intervenções de rotina desnecessárias e 
potencialmente prejudiciais.

Trata-se, portanto, de uma revisão das práticas, de romper com as rotinas 
desnecessárias, bem como da defesa da popularização do movimento pela humanização 
do parto que, segundo Diniz (2015), aparece como a necessária redefinição das relações 
humanas na assistência, como revisão do projeto de cuidado e da compreensão da 
condição humana e dos Direitos Humanos das mulheres. 

O termo humanização do parto se refere a uma multiplicidade de interpretações 
e a um conjunto amplo de propostas de mudança nas práticas, trazendo ao 
cotidiano dos serviços conceitos novos e desafiadores, às vezes conflitantes. 
[..] Humanização é também um termo estratégico, menos acusatório, para 
dialogar com os profissionais de saúde sobre a violência institucional. 
No caso brasileiro, a obstetrícia parece ter apelo inegável em defesa das 
mulheres, que seriam aqui mais beneficiadas, barganhando mais alívio da dor 
e mais preservação genital, desde que paguem por isso: eis o padrão ouro da 
assistência na prática. (DINIZ, 2005, p. 635).

1 Disponível em: https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=5596:oms-emite-recomen-
dacoes-para-estabelecer-padrao-de-cuidado-para-mulheres-gravidas-e-reduzir-intervencoes-medicas-desnecessa-
rias&Itemid=820#:~:text=O%20parto%20%C3%A9%20um%20processo,o%20parto%20e%20o%20nascimento. Aces-
sado em 15/05/2020.
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Convém lembrar que a primeira maternidade pública “autodefinida” como 
humanizada, a romper com as rotinas desnecessárias, surgiu no Rio de Janeiro, em 1994, 
e recebeu o justo nome de Leila Diniz. Desde então, em 1998, o Ministério da Saúde 
implementou de uma série de iniciativas e incentivos ao parto humanizado com o objetivo 
de melhorar a qualidade da assistência obstétrica, revalorizar o parto normal, reduzir as 
taxas de cesáreas desnecessárias e seus custos para os serviços públicos de saúde e 
fortalecer a relação da mãe com seu bebê (BRASIL,1998; 1999). 

Com vistas nesses objetivos, é preciso denunciar práticas hospitalares claramente 
desatualizadas para promover a humanização e mudar o olhar da sociedade sobre o parto 
e os cuidados com a gestante, eliminando o senso comum que dissemina a falsa ideia de 
dor e de sofrimento sobre esse momento mágico na vida das mulheres.

Desde 2005, a Lei n°. 11.108, mais conhecida como Lei do Acompanhante, entabula 
que os serviços de saúde maternos permitam a presença de um acompanhante de livre 
escolha da mulher durante o parto e no pós-parto. O acompanhante no parto humanizado 
é a pessoa que provê o suporte à mulher durante o processo parturitivo e, de acordo 
com o contexto assistencial, pode ser representado por profissionais (enfermeira, parteira), 
companheiro/familiar ou amiga da parturiente, doula e mulher leiga.

Para Longo et al (2010), entretanto, o conceito de acompanhante apresentado 
pela Política Nacional de Humanização, conhecido como “Humaniza SUS”, já aponta o 
acompanhante como o representante da rede social da paciente, aquele que a acompanha 
durante toda a permanência no ambiente hospitalar. Portanto, valendo-se de critérios 
próprios, a mulher pode escolher e, via de regra, os acompanhantes são as mães, 
companheiros, irmãos, amigos próximos, ou seja, uma figura que a gestante atribua uma 
sensação de apoio e confiança, e que possa lhe assistir em qualquer dificuldade. Se a 
equipe médica converge com as práticas de um parto humanitário, respeitando o plano 
de parto desejado pela gestante, isso, atrelada a presença de um ente que lhe confere 
confiança, só tem a beneficiar o processo de parturição.

A regulamentação, por conseguinte, seguiu evoluindo para abarcar a presença do 
acompanhante nos âmbitos público e privado, e foram formalizadas, inclusive, através de 
outros documentos, como, por exemplo, a Portaria n°. 2.418 do Ministério da Saúde (MS), 
que passou a autorizar o custeio de despesas com o acompanhante durante o processo 
parturitivo, incluindo gastos com refeições, acomodação e demais acessórios demandados 
no processo.

Outro importante instrumento normativo é a Resolução da Diretoria Colegiada n°. 
36, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), de 2008, que dispôs sobre o 
Regulamento Técnico para Funcionamento dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal, 
e que também serviu de elemento reafirmador no que concerne a luta pela preservação 
do direito da mulher ao acompanhante. Para tanto, estabeleceu parâmetros para que os 
serviços assegurassem uma estrutura física adequada e segura para acompanhantes, 
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dentre outras determinações.
Em 2010, já no âmbito privado, a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANSS) 

estabeleceu, através da Resolução Normativa n°. 211, que os atendimentos de obstetrícia 
no setor privado, independente do plano de saúde, deveriam cobrir todas as despesas com 
o acompanhante.

O guia prático de assistência ao parto normal para uma Maternidade Segura 
apresenta aspectos gerais da assistência ao parto, dentre eles o apoio durante o parto 
e a escolha do acompanhante como prática demonstrativa útil, que deve ser estimulada. 
Embora esse documento tenha sido distribuído a todos os obstetras brasileiros no ano de 
2000, a divulgação dessas práticas precisa ser intensificada junto à população, para serem 
conhecidas e utilizadas pelas mulheres, e assim incentivar o parto normal, contribuindo 
para a redução de morte materna e neonatal (OMS, 2017, p. 16,17-28).

No artigo apresentado por Diniz et al (2014, p. S144-S145), que discorreu sobre a 
“implementação da presença de acompanhantes durante a internação para o parto: dados 
da pesquisa nacional Nascer no Brasil”, evidenciou-se que:

Considerando-se as mulheres que não tiveram um acompanhante [...], 
as razões dadas para este fato eram principalmente: o não cumprimento 
institucional da legislação, principalmente, ‘nenhum tipo de acompanhante 
permitido no hospital’ (52%), e outras formas de restrições (somente para 
cesarianas ou para adolescentes, para acompanhantes mulheres, para 
aqueles que participaram de um curso, para aqueles que tivessem pago 
etc.) Outra causa foi ‘não tem ninguém para ficar com ela’ (18%), seja porque 
o parceiro tinha de ficar com as outras crianças ou por falta de uma rede 
de apoio social, ou por causa de ‘internação inesperada para o parto’, em 
situações em que a mulher veio sozinha apenas para uma consulta pré-natal 
e teve uma indicação imediata para uma cesariana. Algumas mulheres que 
foram transferidas de outros serviços relataram obstáculos de acesso, como 
‘a ambulância não permitiu trazer o acompanhante’. Identificamos frequente 
falta de informação às mulheres antes do parto sobre o acompanhante. Elas 
usaram as seguintes expressões para afirmar que não foram informadas: ‘não 
sabia que era permitido’, ‘não sabia que era permitido em partos vaginais’, 
‘não sabia que era permitido para não-adolescentes’ etc. Apenas 5,7% das 
mulheres desacompanhadas (1,4% do total) disseram que estavam sozinhas 
porque não queriam ter qualquer acompanhante (dados não apresentados 
na tabela). Encontramos grande variação em termos de implementação de 
acompanhamento entre as regiões: 23,1% e 22,6% das mulheres tiveram 
acompanhante de acordo com a lei nas regiões Sudeste e Sul (melhores 
resultados) e apenas 11,7% no Norte. A Região Centro-oeste teve a pior 
situação, com mais de 38,9% das mulheres com nenhum acompanhante. 
(Figura 1). [...] As mulheres que com mais frequência ficaram sem qualquer 
acompanhante foram as que tiveram parto vaginal, viviam na Região Centro-
oeste, tinham rendimentos mais baixos, menor escolaridade, eram pretas 
ou pardas, multíparas e usuárias do setor público. A forma de pagamento 
para assistência ao parto das mulheres foi fortemente associada a ter ou não 
ter qualquer acompanhante: no setor público 29,5% não tiveram qualquer 
acompanhante, no setor privado apenas 4,7%. O estado civil das mulheres 
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e o tipo de profissional não foram estatisticamente diferentes nas chances de 
ter acompanhante; a idade materna não foi significativa na análise bivariada. 

No excerto, ficou evidente a desigualdade regional, tendo em vista que o percentual 
de desconhecimento da gestante, no que se refere ao seu direito a acompanhante, é maior 
na região norte. Essa constatação também aponta para o problema da desigualdade social, 
que se reflete na ausência do direito à informação.

Destaca-se que as instituições de saúde que permitem a presença do 
acompanhante são as que buscam reduzir intervenções desnecessárias, sem evidências 
e não recomendadas pela OMS e que implementaram mudanças mínimas na ambiência 
e no mobiliário como, por exemplo, incluir assento para o acompanhante. Sabidamente, 
a presença do acompanhante e a adoção de boas práticas nas instituições contribui com 
a saúde da mulher. Também há de se considerar que o profissional de saúde tende a 
mudar de atitude na presença do acompanhante, o que pode ser observado nos estudos 
que mostram que as mulheres ficam mais satisfeitas com a experiência do parto e com as 
orientações e os cuidados recebidos dos profissionais (MONGUILHOTT et al, 2018, p. 8).

Pontua Diniz et al (2014) que, apesar da evolução legislativa, cultural e social, a 
presença contínua de um acompanhante durante o parto, na maioria dos serviços, ainda é 
um privilégio para as mulheres com maior renda e escolaridade, de cor branca, pagando 
pela assistência, e que tiveram uma cesariana.  Essa constatação fortalece os pressupostos 
de violação dos direitos fundamentais muitas mulheres “não privilegiadas”, para quem 
se destinam a cultura tradicional de descaso com o bem-estar, a segurança e o conforto 
durante o parto. Sobre elas recai, também, as rotinas desnecessárias e discriminatórias, 
sobretudo, devido ao desconhecimento e desinformação acerca dos seus direitos.

3 | 	DESCONHECIMENTO, DESINFORMAÇÃO E DESCUMPRIMENTO DA 
LEGISLAÇÃO 

A presente seção toca em questões sensíveis, como o desconhecimento e a 
desinformação das mulheres acerca dos seus direitos e o descumprimento da legislação 
em hospitais e maternidades, situação que tendem a se agravar no contexto da pandemia 
com a justificativa de que a lei do acompanhante não deve se aplicar nesse momento, 
porque o “direito coletivo à saúde” se sobrepõe ao “direito individual” de cada pessoa, 
exigindo uma análise de ponderação de princípios. 

Contudo, vale trazer para o debate dois artigos publicados antes da pandemia, 
resultados de pesquisas com mulheres grávidas e com agentes de saúde, que apontaram 
que essa situação é recorrente em muitas maternidades brasileiras. Em artigo intitulado 
“No parto vaginal e na cesariana acompanhante não entra: discursos de enfermeiras e 
diretores técnicos”, Brüggemanna et al (2015) mostram que os motivos das restrições 
do acompanhante se apoiam nos seguintes discursos: a sala cirúrgica não é lugar para 
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o acompanhante; na sala de parto acompanhante não entra; o acompanhante não tem 
preparo emocional e psicológico; falta de participação no pré-natal dificulta a entrada do 
acompanhante; se o acompanhante não pede, ele não entra, mas se exigir, entra. Para 
os autores, existe uma postura de “poder supremo” desses atores pautado em ideias 
preconcebidas de que o acompanhante interfere negativamente no processo, mas 
o problema é que a presença do acompanhante exige mudanças, as quais as equipes 
oferecem resistência em fazer. 

A inserção do acompanhante no processo de nascimento requer mudanças 
de atitudes dos profissionais, em especial os que ocupam cargos de gestão 
nas instituições de saúde, sejam da área médica ou de enfermagem. A adoção 
dessa prática pode contribuir para a redução de intervenções desnecessárias 
indutoras das complicações obstétricas que, por sua vez, estão associadas 
com a mortalidade materna no Brasil, que permanece acima da meta 
estipulada para 2015 pelos ODM (BRÜGGEMANNA, et al, 2015, p. 157).

Como bem avaliam os autores, a mudança nas práticas de atendimento em prol da 
humanização do parto e assistência à mulher, em qualquer fase da sua gestação, pode 
minimizar a violência e, sobretudo, fazer cumprir rigorosamente o que prevê a Lei do 
Acompanhante.

Observa-se que, desde a década de 1990, como resultado do ativismo das mulheres 
e da emergência da medicina baseada em evidências, um movimento mundial começou a 
documentar os benefícios emocionais e de saúde e alta satisfação materna, com a presença 
e apoio contínuo durante o parto. Grupos de pesquisadores e ativistas, em vários países, 
organizaram ensaios clínicos para randomizar mulheres com e sem acompanhantes. 
Esses estudos e as revisões sistemáticas decorrentes documentaram os muitos resultados 
positivos para a saúde materna e neonatal dessa intervenção simples. Isso levou à 
recomendação internacional pela Organização Mundial da Saúde, na década de 1990, de 
que “o apoio contínuo durante o trabalho tem benefícios clinicamente significativos para 
as mulheres e crianças e nenhum prejuízo conhecido, e que todas as mulheres devem ter 
apoio durante o parto e nascimento” (DINIZ et al, 2014, p. S141).

Ponderam Beauchamp e Childress (2002) que a disponibilidade de informações 
sobre o parto favorece a compreensão das parturientes em relação aos seus direitos, 
fazendo com que se sintam respeitadas. Para tanto, é necessário profissionais de saúde 
comprometidos com o processo de cuidar, capazes de reconhecer o direito das parturientes 
em expressar suas opiniões e a sua possibilidade de fazer escolhas, baseadas em seus 
valores e crenças pessoais. 

Para averiguação prática desses pressupostos, uma pesquisa realizada em quatro 
hospitais da região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, entre janeiro e julho de 2014, 
divulgada no artigo intitulado “O descumprimento da Lei do Acompanhante como agravo à 
saúde obstétrica” (RODRIGUES et al, 2017), identificou com acuidade o desconhecimento 
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de muitas mulheres sobre a Lei do Acompanhante, assim como de seus direitos. Confirmou, 
também, que se trata de uma desinformação que ocorre entre os profissionais de saúde, 
que negam esse direito da mulher, como mostra um dos trechos das entrevistas: 

[...] como já sou maior de idade não posso ter mais acompanhante. [...] 
somente menor de idade pode ter alguém com você. [...] falaram isso logo 
quando eu entrei para ser atendida [...]. não deixaram a minha mãe entrar 
comigo [...] e como eu não tenho mais direito se fosse adolescente até eu 
brigaria para ter, mas fazer o que? [...] (P18); [...] falavam que eu não podia ter 
acompanhante, aqui ninguém tem o acompanhante [...] e as pessoas falaram 
que não pode e deveriam deixar uma pessoa ficar, somente menor de idade 
[...] (P20). (RODRIGUES et al., 2017, p. 3).

Os autores mencionam que, embora a Lei n°. 11.108/2005 esteja em vigor há vários 
anos, sendo o instrumento que institui, no âmbito público e privado, a modalidade de 
assistência ao acompanhante, os depoimentos colhidos durante a pesquisa confirmam a 
gravosa situação de desinformação quanto a possibilidade de um acompanhante de livre 
escolha da mulher durante o período de pré-parto, parto e puerpério imediato. Esclarecem, 
também, que o acesso à informação deve ter início já no acompanhamento pré-natal, 
fazendo com que a mulher seja informada acerca desses direitos legais e possa tomar uma 
decisão consciente, caso necessário.

Conforme entabula Rodrigues et al (2017), no transcorrer do estudo, a desinformação 
sobre o direito ao acompanhante sustenta o descumprimento da lei e impede que a mulher 
usufrua do seu direito, além de corroborar com uma prática em que o profissional de 
saúde perpetua ‘rotinas’ e ‘normas’ implantadas historicamente, sem atenção ao parto 
humanizado. Como se lê nos depoimentos: 

[...] eu não tive isso, não deixaram o meu marido participar comigo, e tentei ver 
isso, mas esse médico não estava deixando. [...] as outras meninas, os seus 
esposos estavam junto, não sei porque ele não deixou ficar e ver o meu parto, 
achei uma falta de compreensão! [...] (P03); [...] na sala de parto foi estranho, 
não deixaram a minha mãe entrar. [...] o médico disse que não podia entrar 
na sala. [...] nesse momento iria ficar sozinha, somente depois iria me ver [...] 
(P15). (RODRIGUES et al., 2017, p. 4).

O excerto revela que houve descumprimento da legislação por parte do médico 
e a mulher percebeu que outras mulheres, no caso, “os seus esposos estavam juntos”, 
mas não fez apelo aos seus direitos por desinformação. A violação dos direitos se torna 
ainda mais gravosa quando a mulher sabe dos seus direitos, mas eles lhes são negados, 
conforme segue:

[...] mas não consegui [...] (P02); [...] eu briguei com todo mundo aqui. [...] 
sei que tem uma lei [...]. Tenho um direito de ter o acompanhante, chamei 
a polícia e tudo, mas não consegui atendimento, pois não tinha espaço 
suficiente para isso [...] (P19). 
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[...] pois, quando eles [profissionais] falam que não pode [ter acompanhante] 
acho que é normal, nem questiono, e não falo nada, pois eles entendem disso 
[...] (P01); [...] já sei como funciona, achei normal, porque eles [profissionais] 
falam que não pode entrar ninguém, e temos de respeitar e acatar o que falam 
para a gente [...] (P10). [...] achei uma indiferença comigo, um tratamento 
ruim com que eles [profissionais] me trataram. Não deixaram a minha mãe 
entrar no pré-parto. No parto o médico disse que ninguém vai entrar, e aqui 
não pude ficar com ninguém. Me sinto sozinha o tempo todo, sem ninguém da 
família [...] me tratou igual a um cavalo [...] uma situação horrível e desumana, 
ele me tratando mal e me desrespeitando o tempo todo [...] (P05);

[...] não dá para dialogar com a médica, uma bruta e grossa, uma insensível, 
pois deveria ter deixado a minha mãe entrar nesse momento. [...] um momento 
que esperamos e ela não deixou, falou que não podia e não iria deixar. [...] 
as enfermeiras, e não tinha condição mesmo [...] (P09). (RODRIGUES, 2017, 
p. 5).

De acordo com a exposição dos autores, mesmo a autoridade e o poder conferidos 
pela instituição ao profissional de saúde, as mulheres vivenciaram uma relação de 
desigualdade na relação de poder, não lhes restando outra opção senão se submeterem à 
anulação do seu direito ao acompanhante. 

A pesquisa mostrou uma “diferenciação de caráter socialmente discriminatório, que 
precisa ser superada pelas instituições, por gestores e profissionais da saúde, a partir do 
cumprimento da Lei do Acompanhante em vigor, bem como da Política de Humanização 
do Parto e Nascimento” (RODRIGUES et al., 2017, p. 8). Da mesma forma, revelou que a 
prevalência das estruturas tradicionais nas instituições mantém as características distintas 
da prevista legalmente.

Frente ao contexto apresentado, a situação pode se agravar durante a pandemia, já 
que muitas maternidades se apoiam nos argumentos em prol das restrições, pressupondo 
que a reduzida circulação de pessoas na maternidade diminui o risco de transmissão e de 
contágio da doença, tanto entre médicos, enfermeiras e atendentes, quanto entre pacientes. 
Outro argumento se apoia na ausência de materiais de proteção para os acompanhantes. 

Enfim, para o Ministério da Saúde do Brasil, grávidas e mulheres que deram à luz 
recentemente são mais vulneráveis a infecções em geral e, por isso, estão nos grupos de 
risco do vírus da gripe, por exemplo. Mas a lei confere direito ao acompanhante à gestante. 
Como resolver o antagonismo, agora, já que não se trata de uma mera gripe?

4 | 	O DIREITO AO ACOMPANHANTE E AS RESTRIÇÕES DA COVID-19
Desde o início do atual surto de coronavírus (SARS-CoV-2), causador da COVID-19, 

houve uma grande preocupação com a possibilidade de uma pandemia, que se concretizou 
à medida que a doença se espalhou rapidamente pelo mundo, causando impactos em 
todas as esferas da vida. 
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De acordo com Freitas (2020), não existiam planos estratégicos prontos para serem 
aplicados a uma pandemia, pois tudo ainda era novo e, mesmo com as recomendações da 
OMS, do Ministério da Saúde do Brasil, do Centers for Disease Control and Prevention (CDC, 
EUA) e outras organizações nacionais e internacionais para o seguimento de protocolos de 
segurança, houve a aplicação de planos de contingência de influenza e suas ferramentas, 
devido às semelhanças clínicas e epidemiológicas entre esses vírus respiratórios. Mas a 
situação não é simples e não se trata de uma mera gripezinha.

No que tange ao parto, tardiamente, o Ministério da Saúde instituiu a Portaria nº. 
2.222/GM/MS, de 25 agosto de 2020, em caráter excepcional e temporário, com Ações 
Estratégicas de Apoio à Gestação, Pré-Natal e Puerpério e o incentivo financeiro federal 
de custeio, para o enfretamento da Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da pandemia. Assim, os estabelecimentos de saúde, 
no acompanhamento da gestante, tiveram de adotar alguns protocolos como o uso de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), disponibilizar materiais higienização das 
mãos, o distanciamento seguro entre as pessoas, dentre outros. Contudo, os protocolos se 
estenderam para restrições mais severas e afetaram diretamente um direito fundamental 
das gestantes em ter um acompanhante, de forma que muito se tem ponderado sobre 
a legalidade dessa restrição como uma violação dos Direitos Humanos das mulheres, 
tendo em vista, também, a concepção de parto humanizado. Trata-se, portanto, de um 
antagonismo que tem gerado contradições.

Nesse sentido, é necessário tecer algumas ponderações de ordem jurídica entre 
o direito coletivo à saúde e o direito individual da gestante ao acompanhante. Não se 
pode negligenciar nenhumas das perspectivas, porque vivencia-se uma situação de grave 
crise sanitária que afeta a saúde pública, exigindo a redução da presença de pessoas nos 
atendimentos hospitalares, ao mesmo tempo em que se faz necessário respaldar a saúde 
da mulher em seu direito ao parto humanizado com acompanhante, conforme prevê a lei. A 
presente seção possui esse objetivo, a saber, compatibilizar os antagonismos. 

No que concerne ao acompanhante, a Fiocruz (2020)2 disponibilizou a seguinte nota:

No Brasil, a presença do acompanhante de livre escolha da mulher durante 
o parto é lei federal. Deve-se avaliar sua condição de saúde e a realidade de 
cada serviço a fim de garantir segurança para a mulher, seu bebê e para a 
equipe de saúde. O acompanhante deve estar assintomático para síndrome 
gripal e utilizar paramentação adequada. Apesar de grande preocupação 
por parte dos profissionais de saúde quanto aos equipamentos de proteção 
individual, a precaução padrão e a correta higienização das mãos são 
recomendadas para o atendimento de gestantes assintomáticas. A utilização 
de máscara N95/PFF2 deve ocorrer em casos suspeitos ou confirmados de 
COVID-19, onde haja risco de geração de aerossóis. Durante o trabalho de 
parto os profissionais de saúde sempre devem utilizar os EPIs, uma vez que 
é inviável a utilização de máscara pela gestante, principalmente durante a 

2  Disponível em: https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/atencao-mulher/principais-questoes-sobre-covid-19-e-o-cui-
dado-obstetrico/  Acesso em: 15/05/2020.

https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/atencao-mulher/principais-questoes-sobre-covid-19-e-o-cuidado-obstetrico/
https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/atencao-mulher/principais-questoes-sobre-covid-19-e-o-cuidado-obstetrico/
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fase ativa do trabalho de parto. Até o momento, não há evidências suficientes 
sobre a transmissão vertical. Ainda assim, existe preocupação quanto ao 
risco de contaminação do bebê a partir do contato com a mãe infectada, seja 
durante os cuidados ou pela proximidade durante a amamentação. 

Em função desse risco de contaminação, a Fiocruz (2020) faz menção a um guia, 
lançado pela Federação Internacional de Ginecologia e Obstetrícia (FIGO), que recomenda 
não ter acompanhante no parto. Porém, o Colégio Real Inglês (Royal College of Obstetricians 
and Gynaecologists) e o próprio Ministério da Saúde brasileiro se manifestaram a favor da 
presença do acompanhante, desde que não esteja sintomático. Sendo assim, a orientação 
da Fiocruz é a seguinte:

Por sua vez, se o acompanhante estiver assintomático, ele pode acompanhar 
a mulher e deve-se seguir as recomendações de precaução, de higienização 
das mãos, etc. Vale lembrar que a escolha e presença do acompanhante 
no parto e pós parto imediato, no Brasil, é garantida por uma lei Federal. 
No caso da presença de doulas durante a pandemia, precisa-se discutir 
com as mulheres. Trata-se de colocar mais uma pessoa na cena do parto no 
momento onde a recomendação é de diminuir o fluxo e também os riscos de 
contaminação. Há também que se avaliar a ambiência dos serviços e formas 
de reduzir os riscos de contágio dos acompanhantes, não só no momento 
do parto, mas também no alojamento conjunto durante o puerpério. A falta 
de equipamentos de proteção individual (EPI) pode colocar em risco os 
profissionais de saúde e também os acompanhantes. (FIOCRUZ, 2020).

Já a Lei n°. 13.079/20, que preconiza as medidas para enfrentamento da emergência 
de saúde pública, de importância internacional em virtude da pandemia, em seu artigo 3º, § 
2º, inciso III, dispõe que a disciplina para os cuidados com a Covid-19 não deve se afastar 
dos postulados da dignidade da pessoa humana:

Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional de que trata esta Lei, as autoridades poderão adotar, no âmbito 
de suas competências, entre outras, as seguintes medidas: § 2º Ficam 
assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: I - o 
direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento; II - o direito de receberem 
tratamento gratuito; III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos 
e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme preconiza o Artigo 3 
do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº. 
10.212, de 30 de janeiro de 2020.

Foi justamente com base neste artigo, e diante do descumprimento latente das 
maternidades à legislação, tolhendo indiscriminadamente a presença do acompanhante, 
que a Defensoria Pública do Estado de São Paulo ajuizou uma Ação Civil Pública em uma 
das Varas da Fazenda Pública de Mogi das Cruzes (SP), para obrigar a Santa Casa de 
Misericórdia a garantir a todas as gestantes o direito a um acompanhante antes, durante e 
depois do parto.

O juiz destacou que a Santa Casa não pode inviabilizar o direito da mulher: “A 
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Lei 13.979/20, não suspendeu a eficácia da Lei 11.108/05, que alterou a Lei do SUS 
(Lei 8080/90), ao estabelecer o direito ao acompanhante antes, durante e depois do 
parto”. Então, o direito ao acompanhante continua garantido, desde que se submeta aos 
procedimentos da nota técnica da Secretaria de Atenção Primária à Saúde, referente às 
medidas de prevenção durante a epidemia. (ASCOM/DPE-SP, 2020).

A Câmara Legislativa Federal, através do deputado Ricardo Silva (PSB-SP), também 
se manifestou sobre o celeuma, e protocolou o Projeto de Lei n°. 3823/20, que institui 
normas de caráter transitório e emergencial para a proteção de gestantes no parto e pós-
parto  e dos bebês, enquanto durar a emergência de saúde pública.  Conforme a Agência 
Câmara de Notícias (2020)3:

O parlamentar lembra que o Ministério da Saúde incluiu as grávidas e as 
puérperas até duas semanas após o parto entre o grupo de risco para 
Covid-19 e publicou um protocolo de manejo clínico específico para elas. 
Porém, ainda assim, segundo ele, ‘77% das mortes de gestantes e puérperas 
por Covid-19 registradas no mundo ocorreram no Brasil’. Os dados são de 
estudo publicado no periódico médico International Journal of Gynecology and 
Obstetrics. Segundo o estudo, o atendimento pré-natal de baixa qualidade, a 
falta de recursos para cuidados críticos e de emergência, as disparidades 
raciais no acesso aos serviços de maternidade, a violência obstétrica e as 
barreiras adicionais colocadas pela pandemia para o acesso aos cuidados 
de saúde específicos às gestantes são citados como motivos para a alta taxa 
de mortalidade no Brasil.

O projeto prevê, nesse espeque, várias medidas, como leitos exclusivos, pré-natal 
através de telemedicina, licença-maternidade de 180 dias (ao invés de 120), e quanto ao 
direito a acompanhante afirma o seguinte:

A proposta permite ainda que seja flexibilizado o direito das parturientes à 
presença de acompanhante durante o trabalho de parto e pós-parto imediato, 
garantido hoje pela Lei 11.108/05, bem como o direito à visitação, conforme 
critérios técnicos previamente estabelecidos pelo Poder Executivo e pelas 
unidades hospitalares públicas e privadas. (Agência Câmara de Notícias, 

2020).

Vários outros estados, a exemplo do Mato Grosso do Sul, através da Associação dos 
Municípios do Mato Grosso do Sul, publicou Diretrizes no manejo de pacientes gestantes 
internadas com suspeita ou confirmação de infecção da COVID-9:

Diante da pandemia do novo Corona vírus (Covid-19), e conforme 
determinações da Fundação Municipal de Saúde, as maternidades da rede 
municipal passam a adotar as seguintes regras visando a implementação e 
reforço das precauções de contato no âmbito de suas instalações: - Terão 
direito a acompanhante apenas as pacientes puérperas (pós-parto normal 
e pós cesárea), pessoas com deficiência e pessoas com idade < 18 anos, 
respeitadas as normas internas de precauções de contágio; - Não serão 

3  Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/677456-projeto-preve-medidas-para-protecao-de-gravidas-partu-
rientes-e-no-pos-parto-durante-pandemia/  Acesso em: 03/08/2020.

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11108-7-abril-2005-536370-norma-pl.html
https://www.camara.leg.br/noticias/677456-projeto-preve-medidas-para-protecao-de-gravidas-parturientes-e-no-pos-parto-durante-pandemia/
https://www.camara.leg.br/noticias/677456-projeto-preve-medidas-para-protecao-de-gravidas-parturientes-e-no-pos-parto-durante-pandemia/


 
Direito: Ramificações, Interpretações e Ambiguidades 4 Capítulo 13 167

permitidos acompanhantes com idade ≥ 60 anos ou < 18 anos. - Não 
serão permitidos acompanhantes com sintomas gripais ou que sejam 
contactantes de pessoas com sintomas gripais. - O acompanhante deve 
usar máscara cirúrgica durante toda a permanência hospitalar. - Não haverá 
troca de acompanhante, poderá ocorrer mediante comunicação prévia à 
(ao) enfermeira (o) do plantão. - Suspender as visitas à todas as pacientes 
internadas, salvo, no caso de puérpera, no qual será permitida visita do pai 
do recém-nascido, respeitadas as normas internas da instituição. - Distância 
de 1,5 metros dos leitos de maternidade (MATO GROSSO DO SUL, Diário 
Oficial, 2020).

Observa-se, portanto, que alguns estados estão criando mecanismos em atenção 
à Lei Federal para garantir o direito ao acompanhante, devendo, também, romper com a 
cultura médica de restrição indiscriminada e impedir a violação por rotinas que transformam 
a maternidade em um verdadeiro pesadelo.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Vimos, ao longo da exposição, que não permitir a presença do acompanhante no 

parto e pós-parto é uma prática recorrente em algumas maternidades, sob o argumento 
de que o acompanhante é uma “complicação” nesse momento, prevalecendo a autoridade 
e poder institucional para impedir que a mulher faça valer esse direito legal, o que pode 
caracterizar a violação de um direito fundamental. Há, também, o desconhecimento de 
muitas mulheres acerca do direito ao acompanhante de sua escolha. Entretanto, desacatar 
o previsto na Lei Federal nº. 11.108 e não garantir esse direito fundamental da gestante 
pode gerar sanções.

As condições para a manutenção do parto humanizado incluem o acompanhante 
para assegurar à mulher o apoio físico e emocional, promoção da fisiologia do parto, 
inibição de intervenções desnecessárias e a própria violência obstétrica, dentre outras 
condutas inadequadas e discriminatórias que geram insegurança. Embora haja avanços 
garantidos por lei, a resistência precisa ser rompida. 

No atual momento de crise sanitária, a resistência pode acentuar posturas 
contraditórias nas equipes médicas que, por sua vez, querem garantir a segurança e 
restringir o acesso de pessoas para evitar o contágio da COVID-19. Nesse sentido, foi 
mostrado que o direito ao acompanhante não pode ser restringido, mas sim que sejam 
criadas as condições, conforme os protocolos de segurança, para a sua permanência 
como uma política de saúde universal e equitativa. Para tanto, as equipes de atendimento 
precisam estar prontas para atender aos protocolos de segurança, incluindo os serviços 
que garantam os direitos das mulheres.
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